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RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta pela parte autora em face de sentença que rejeitou o pedido de atualização das parcelas de quintos/VPNI incorporadas pelos mesmos índices de reajustamento das funções e dos cargos que lhes deram origem.

A parte autora recorre alegando, em síntese, que possui direito adquirido de receber as parcelas de quintos/décimos de acordo com o valor das funções comissionadas efetivamente exercias no âmbito do Poder Judiciário Federal.

Recebido o recurso no efeito devolutivo e suspensivo, subiram os autos a esta Corte.

Contrarrazões apresentadas

É o relatório.

V O T O

A impugnação recursal não merece ser acolhida. 

Há posicionamento consolidado na jurisprudência no sentido de que a desvinculação entre o valor das funções de confiança e cargos em comissão das parcelas de quintos/décimos e a transformação desta em VPNI não viola preceitos constitucionais, vez que o servidor público não possui direito adquirido a regime jurídico que disciplina as relações funcionais destes com a Administração, tampouco à forma de cálculo e às parcelas de remuneração. É legítima a alteração unilateral pela Administração, através de lei, desde que preservado o direito à irredutibilidade de vencimentos, previsto no art. 37, XV, do Texto Constitucional.

Assim, os aumentos dos valores dos cargos de direção ou de funções gratificadas, posteriores à incorporação dos quintos/décimos já transformados em vantagem pessoal, não podem repercutir sobre a remuneração ou proventos dos servidores.

A propósito, oportuna afigura-se a transcrição dos seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CRITÉRIO DE CÁLCULO DE QUINTOS INCORPORADOS NA VIGÊNCIA DA LEI N. 6.732/79. IMPOSSIBILIDADE DE MANUTENÇÃO. LEI N. 9.527/97. EXTINÇÃO DA INCORPORAÇÃO. TRANSFORMAÇÃO EM VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE IDENTIFICADA. REAJUSTE PELA REVISÃO GERAL. DESVINCULAÇÃO DO VALOR DA FUNÇÃO COMISSIONADA. DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA.

1. Não há que se falar em direito adquirido à manutenção da forma de cálculo dos quintos incorporados para os servidores que incorporaram a função comissionada com base na Lei n. 6.732/79, com a utilização do valor integral da referida função, deduzindo-se apenas o valor do vencimento básico do cargo efetivo, tendo em vista que o art. 15 da Lei n. 9.527/97 extinguiu a incorporação de parcelas de "quintos/décimos", em face do exercício de função comissionada, transformando ditas parcelas em vantagens pessoais nominalmente identificadas - VPNI, sujeitas à atualização decorrente da revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais.

2. A Lei n. 9.527/97, portanto, apenas desvinculou o valor da vantagem incorporada de quintos/décimos do valor da função comissionada, sem qualquer ofensa ao direito adquirido. Conforme pacífica jurisprudência de nossos tribunais, o servidor público não tem direito adquirido a determinado regime jurídico, que pode ser alterado no interesse da Administração, ressalvando-se a impossibilidade de redução de vencimentos, que não restou não comprovada na presente ação. Precedentes desta Corte, do STJ e do STF. 

3. Os associados representados, embora tenham incorporado quintos pelo exercício de função comissionada, não têm direito a que este valor incorporado, transformado em vantagem pessoal nominalmente identificada, continue a ser calculado e pago com base no valor integral da função exercida incorporada. Desde a edição da Lei 9.527/97, os servidores públicos não mais têm direito ao reajustamento da parcela de quintos/décimos incorporados quando do reajustamento das funções/cargos comissionados em que adquiriram o direito à incorporação.

4. Apelação desprovida.

(AC 1999.34.00.039401-4/DF, Rel. Desembargador Federal Antônio Sávio De Oliveira Chaves, Primeira Turma, e-DJF1 p.7 de 24/06/2008)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS E DÉCIMOS INCORPORADOS E TRANSFORMADOS EM VPNI - REAJUSTAMENTO.

1- Esta Corte pacificou entendimento de que inexiste direito adquirido a regime jurídico. Assim, uma vez transformadas as funções incorporadas (quintos ou décimos) em vantagem pessoal de natureza pessoal - VPNI, a atualização de tais parcelas não está atrelada ao reajuste das respectivas funções e cargos comissionados, mas tão somente quando ocorrerem a revisão geral de remuneração.

2- Agravo Regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 772.334/RS, Rel. Ministro  CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 19/02/2009, DJe 16/03/2009)

Em conclusão ao acima exposto, o pretendido reajustamento dos quintos/décimos não há como prosperar, na medida em que a referida vantagem está desvinculada do regime de reajuste das funções e cargos que os originou, constituindo uma nova parcela remuneratória, com características próprias e sujeita a regime diferenciado, em que se destacam a atualização tão-somente pelos índices de revisão geral de vencimentos e a desvinculação em relação à retribuição da função que a originou.
Inexiste nesse caso qualquer mácula de inconstitucionalidade, pois, como já afirmado, não há direito adquirido à vinculação permanente ao regime de reajuste de uma vantagem.

Pelo exposto, nego provimento à apelação.
É como voto.
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